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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE
FAZER  C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
NEGATIVA  DE  INCLUSÃO  DE  RECÉM-NASCIDA
NO PLANO DE SAÚDE DO QUAL SEUS GENITORES
SÃO  BENEFICIÁRIOS.  HIPÓTESE  PREVISTA  NO
ART. 12, INCISO III,  ALÍNEA “B”, DA LEI 9.956/98.
RECUSA  INJUSTA  E  ILEGAL.  DANOS  MORAIS
CONFIGURADOS.  PRECEDENTES  DESTA  CORTE
DE JUSTIÇA. PROVIMENTO DO APELO.

- A Lei nº 9.956/98, por meio do seu art.  12, inc. III, “b”,
assegura a inscrição do recém-nascido como dependente no
plano de saúde de titularidade de seus genitores, desde que o
pleito ocorra dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias da
natividade ou adoção.

-  A  recusa  da  inclusão  da  menor  ultrapassa  o  simples
inadimplemento  contratual,  eis  que tal  obrigação deriva de
dispositivo legal, ensejando, assim, a reparação pelos abalos
extrapatrimoniais sofridos.

- “AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR
DANOS  MORAIS.  NEGATIVA  DE  INCLUSÃO  DE  RECÉM-
NASCIDA  NO  PLANO  DE  SAÚDE  DA  QUAL  SUA  MÃE  É
BENEFICIÁRIA.  PREVISÃO  CONTRATUAL.  NEGATIVA
INJUSTA E ILEGAL. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. (…)  A
recusa injustificada da inscrição da criança no plano de saúde de
sua  mãe  para  custeio  de  internação  e  tratamentos  médicos
emergenciais  em decorrência  de  graves  complicações  de  saúde
ultrapassa  o  simples  inadimplemento  contratual,  caracterizando
danos de ordem moral, passíveis de indenização. (...) (Apelação
Cível nº 20130610147488 (850257),  3ª  Turma Cível do TJDFT,
Rel. Nidia Correa Lima. j. 12.02.2015, DJe 03.03.2015).
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-  Evidencio a prejudicialidade da preliminar de nulidade da
sentença por ausência de intervenção obrigatória ministerial
suscitada pelo Parquet  (fls. 249/252), ante a inexistência de
prejuízo  suportado  pela  menor  demandante,  uma  vez  que,
com  o  resultado  deste  julgamento,  torna-se  vencedora  em
todos os pleitos exordiais, consubstanciados na obrigação de
fazer e no ressarcimento por danos morais.

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA  a Primeira Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de
Justiça da Paraíba, à unanimidade de votos, DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Marcelo  Vitor  da  Cunha
Gonçalves e outros, contra sentença proferida pelo Juízo de Direito da 1ª Vara Regional de
Mangabeira, nos autos da “Ação de Obrigação de Fazer C/C Indenização por Danos Morais”
movida em face da Hapvida Assistência Médica LTDA.

A  decisão  terminativa  julgou  parcialmente  procedente  o  pleito  exordial,
tornando definitiva a tutela  de urgência deferida às fls.  61/63, a fim de que a promovida
mantenha a menor C. D. P. C. na condição de dependente credenciada do beneficiário/autor,
até o prazo final do contrato.

Em suas razões, o recorrente pugna pela condenação da empresa promovida em
danos  morais,  no  importe  de  R$  20.000,00  (vinte  mil  reais),  com  reflexo  no  ônus  da
sucumbência e fixação da verba honorífica em 20% (vinte por cento) do valor do resultado
pecuniário da demanda.

Parecer  Ministerial  (fls.  61/65)  opinando  pela  anulação  da  sentença,  por
ausência de intervenção ministerial obrigatória no primeiro grau de jurisdição.

É o breve relatório.

VOTO

Consoante relatado, busca o promovente/apelante a condenação da demandada
em danos morais, ante a recusa em inserir o seu filho natural como beneficiário do plano de
saúde por eles previamente pactuado.

É importante delimitarmos que não cabe, neste momento processual, aferir a
possibilidade ou não de tal inclusão, eis que isso foi determinado pelo juízo singular, cujo
fragmento sentencial não foi objurgado pela HAPVIDA, uma vez que não apresentou recurso
dentro do prazo legal.
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Pois bem. Analisando os argumentos vertidos pelos recorrentes, tenho que as
pretensões deduzidas merecem prosperar.

É incontroverso que os pais da menor C. D. P. C. mantinham, até o ajuizamento
da ação, convênio de assistência  médico-hospitalar  com a demandada,  o que faz saber os
documentos de fls. 27.

Como  se  sabe,  a  Lei  nº  9.956/98,  que  dispõe  sobre  os  planos  e  seguros
privados de assistência  à saúde,  por meio  do seu art.  12,  inc.  III,  “b”,  assegura o direito
perseguido nos autos, condicionando que o pleito de inscrição do recém-nascido ocorra dentro
do prazo máximo de 30 (trinta) dias da natividade ou adoção. Vejamos:

“Art. 12.  São facultadas a oferta, a contratação e a vigência dos
produtos de que tratam o inciso I e o § 1o do art. 1o desta Lei, nas
segmentações previstas nos incisos I a IV deste artigo, respeitadas
as  respectivas  amplitudes  de  cobertura  definidas  no  plano-
referência de que trata o art. 10, segundo as seguintes exigências
mínimas:
(…)
 III - quando incluir atendimento obstétrico:
(…)
b)  inscrição  assegurada  ao  recém-nascido,  filho  natural  ou
adotivo  do  consumidor,  como  dependente,  isento  do
cumprimento  dos  períodos  de  carência,  desde  que  a  inscrição
ocorra  no  prazo  máximo de  trinta  dias  do  nascimento  ou  da
adoção; (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.177-44, de
2001)”

Nesta  perspectiva,  tenho  que  a  recusa  de  inscrição  no  plano  do  qual  os
genitores  são  titulares  acarretou  em  abalos  de  grande  repercussão  para  os  apelantes,  no
sentido do desemparo vivido, com injustificados transtornos psicológicos e financeiros.

A hipótese em apreço deve ser examinada com base no Código de Defesa do
Consumidor, pelo que a responsabilidade da apelada por danos causados é analisada de forma
objetiva. Nessas hipóteses, o fornecedor dos serviços somente se exime de referido encargo
quando comprovada a inexistência de defeito do serviço ou, ainda, quando houver exclusiva
culpa do consumidor, o que não restou demonstrado pela empresa recorrida.

Em  verdade,  a  negativa  da  inclusão  da  menor  ultrapassa  o  simples
inadimplemento contratual, eis que tal obrigação deriva de dispositivo legal, ensejando, assim,
a reparação pelos abalos extrapatrimoniais sofridos.

Nesse sentido, é a jurisprudência desta Corte de Justiça:

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - PLANO DE SAÚDE -
APLICAÇÃO DO CDC - SÚMULA 469 DO STJ - NEGATIVA DE
INCLUSÃO  DE  FILHO  DE  PARTICIPANTE  -  RECUSA
INJUSTIFICADA -  PREVISÃO  CONTRATUAL  -
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INTERPRETAÇÃO  MAIS  BENÉFICA  EM  FAVOR  DO
CONSUMIDOR  -  DANOS  MORAIS  -  CONFIGURAÇÃO -
DESPROVIMENTO. - "A Súmula nº 469 do E. STJ prevê que se
aplica o Código de Defesa do Consumidor aos contratos de plano
de saúde.  Assim, apesar de ser entidade fechada,  operadora de
plano de saúde na modalidade de autogestão, não tem o condão de
alterar a natureza jurídica e o objeto da relação havida entre as
partes." (TJDF; APC 2016.06.1.005859-0; Ac. 101.0386; Quinta
Turma  Cível;  Rel.  Des.  Josaphá  Francisco  dos  Santos;  Julg.
05/04/2017; DJDFTE 08/05/2017) "O contrato analisado,  pelas
peculiaridades  do  caso,  deve  ser  interpretado  de  forma  mais
benéfica  ao  consumidor."  (TJRS;  RecCv  10220-
81.2011.8.21.9000; Santa Maria; Segunda Turma Recursal Cível;
Rel.  Des.  Maria  Claudia  Cachapuz;  Julg.  18/04/2012;  DJERS
24/04/2012) O dano moral tem por objetivo representar para a
vítima  uma  satisfação  moral,  uma  compensação  pelo  dano
subjetivo e, também, desestimular o ofensor da prática futura de
atos semelhantes, deste modo, o quantum indenizatório deve ser
fixado analisando-se a repercussão dos fatos, devendo se ter por
base os critérios da razoabilidade e proporcionalidade. (TJPB -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00153993820138152001,
3ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator  DES.  SAULO
HENRIQUES DE SÁ BENEVIDES , j. em 11-07-2017) 

Da mesma forma, decidiu o Tribunal de Justiça do Distrito Federal, ao apreciar
caso análogo:

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL. AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE
FAZER  C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
NEGATIVA  DE  INCLUSÃO  DE  RECÉM-NASCIDA  NO
PLANO DE SAÚDE DA QUAL SUA MÃE É BENEFICIÁRIA.
PREVISÃO  CONTRATUAL.  NEGATIVA  INJUSTA  E
ILEGAL. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. 1. Uma vez que
o contrato de prestação de serviços de assistência médica prevê a
possibilidade  de  inclusão  de  filho  natural  recém-nascido  de
pessoa beneficiária do plano, e atendidos os requisitos legais e
procedimentais  para tanto,  mostra-se  injustificada e  abusiva a
recusa de inscrição da criança no plano de saúde, bem como a
recusa de cobertura do tratamento médico dispensado à infante
desde o seu nascimento. 3. A recusa injustificada da inscrição da
criança no plano de saúde de sua mãe para custeio de internação
e tratamentos médicos emergenciais  em decorrência de graves
complicações  de  saúde  ultrapassa  o  simples  inadimplemento
contratual,  caracterizando danos de ordem moral,  passíveis de
indenização. 4. Para a fixação de indenização por danos morais,
deve  o  magistrado  levar  em  conta  as  condições  pessoais  das
partes, a extensão do dano experimentado, bem como o grau de
culpa do réu para a ocorrência do evento. 5. Recurso de Apelação
conhecido  e  provido.  (Apelação  Cível  nº  20130610147488
(850257), 3ª Turma Cível do TJDFT, Rel. Nidia Correa Lima. j.
12.02.2015, DJe 03.03.2015).
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No que tange à fixação do quantum, é cediço que a reparação por danos morais
tem  por  finalidade  a  prestação  pecuniária  como  meio  de  compensação  pelos
constrangimentos, aborrecimentos e humilhações experimentados pela parte ofendida, além
de advertência para a parte ofensora quanto à reiteração de atos semelhantes. 

No caso em comento, a empresa promovida, repito, agiu de forma abusiva ao
não  autorizar  a  inscrição  da  criança  no  plano  de  saúde,  uma  vez  que  a  lei  previa  tal
possibilidade. Por sua vez, é evidente que os promoventes vivenciaram momentos de angústia
e sofrimento advindos de tal negativa.

Observados tais aspectos, tenho que a quantia de R$ 5.000,00 (cinco mil reais)
mostra-se adequada, na medida em que representa justa reparação e, ao mesmo tempo, atende
ao caráter pedagógico da medida.

Outrossim,  evidencio  a  prejudicialidade  da  preliminar  de  nulidade  da
sentença por ausência de intervenção obrigatória ministerial suscitada pelo   Parquet    (fls.
249/252), ante a inexistência de prejuízo suportado pela menor demandante, uma vez
que, com o resultado deste julgamento, torna-se vencedora em todos os pleitos exordiais,
consubstanciados na obrigação de fazer e no ressarcimento por danos morais.

Assim decidiu o Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.
AÇÃO INDENIZATÓRIA.  DANOS MORAIS E MATERIAIS.
ERRO  MÉDICO.  MENOR.  ARTS.  458  E  535  DO  CPC/1973.
VIOLAÇÃO.  NÃO  OCORRÊNCIA.  ART.  602  DO  CPC/1973.
PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  Nº  282/STF.
MINISTÉRIO  PÚBLICO. INTERVENÇÃO  OBRIGATÓRIA.
VÍCIO  SUPRIDO.  PARTE  INTERESSADA.  AUSÊNCIA  DE
PREJUÍZO. PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. SUBSTITUIÇÃO
DE  PERITO.  DESNECESSIDADE.  REEXAME  FÁTICO-
PROBATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  Nº  7/STJ.
CONSTITUIÇÃO  DE  CAPITAL  GARANTIDOR  DA
INDENIZAÇÃO.  SÚMULA Nº  313/STJ.  JULGAMENTO EXTRA
PETITA.  NÃO OCORRÊNCIA.  DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
NÃO CONFIGURAÇÃO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA.
1. Não subsiste a alegada ofensa ao art. 535 do CPC/1973, pois o
tribunal de origem enfrentou as questões postas, não havendo no
aresto recorrido omissão, contradição ou obscuridade. 2. Ausente
o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, de dispositivo
apontado como violado no recurso especial, incide, por analogia,
o disposto  na Súmula  nº  282 do Supremo Tribunal  Federal.  3.
Consoante a jurisprudência sedimentada no Superior Tribunal
de  Justiça,  a  nulidade  de  atos  processuais  depende  da  efetiva
demonstração de prejuízo da parte interessada, por prevalência
do princípio pas de nullité sans grief. 4. Concluindo as instâncias
de  cognição  pela  desnecessidade  de  substituição  do  perito  em
virtude  da  suficiência  das  demais  provas  coligidas,  escapa  o
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reexame da questão da competência desta Corte Superior,  haja
vista a incidência do óbice da Súmula nº 7/STJ. 5. Em ação de
indenização,  sendo  procedente  o  pedido,  faz-se  necessária  a
constituição  de  capital  ou  caução  fidejussória  em  garantia  de
pagamento da pensão, independentemente da situação financeira
do demandado,  não havendo falar na ocorrência de julgamento
extra  petita  em tais  situações.  6.  A  divergência  jurisprudencial
com fundamento na alínea "c" do permissivo constitucional, nos
termos  do  Código  de  Processo  Civil  de  1973  e  do  Regimento
Interno  desta  Corte,  exige  comprovação  e  demonstração  da
similitude fática entre os casos apontados, o que não ocorreu na
hipótese.  7.  Agravo  interno  não  provido.  (AgInt  nos  EDcl  no
Recurso Especial nº 1.593.653/RJ (2012/0087005-3), 3ª Turma do
STJ, Rel. Ricardo Villas Bôas Cueva. DJE 24.04.2017).

Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO  PARCIAL  AO  APELO,
condenando a  Hapvida Assistência  Médica LTDA ao pagamento de indenização  por
danos morais em favor dos demandantes, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), com
juros de 1% (um por cento) desde o evento danoso e correção monetária pelo INPC a
partir do arbitramento.

Condeno,  ainda,  a  parte  demandada  ao  pagamento  de  honorários
advocatícios no patamar de R$ 2.000,00 (dois mil reais), com base no art. 85,  §8º, do
CPC/2015. 

É como voto.

Presidiu a sessão a Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima Moraes
Bezerra  Cavalcanti.  Participaram  do  julgamento,  além  do  relator,  Excelentíssimo
Desembargador José Ricardo Porto, o Excelentíssimo Desembargador Leandro dos Santos e a
Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti. 

Presente  à  sessão  a  representante  do  Ministério  Público,  Drª.  Vasti  Cléa
Marinho da Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Especializada  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa,
12 de setembro de 2017.

 
Des. José Ricardo Porto

RELATOR

                                                                                                  J/14  J/04(R)
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